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PARTE I - CONDIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 ― O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a 
celebrar na sequência do procedimento que tem por objeto principal a aquisição de serviços 
de Fiscalização da empreitada de ampliação do Centro de Interpretação do Românico e 
regeneração urbana da envolvente. 

2 ― Este procedimento enquadra-se no âmbito mais alargado da operação “Centro de 
Interpretação do Românico: Ampliação - 3ª fase”, aprovada e cofinanciada pelo Programa 
Operacional Regional do Norte 2014-2020 (Norte 2020), no quadro do regulamento 
específico “Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos | Património Cultural”. 

Cláusula 2.ª 

Entidade Adjudicante 

A entidade adjudicante é a VALSOUSA | Associação de Municípios do Vale do Sousa, com 
sede na Praça D. António Meireles, n.º 45, 4620-130 Lousada, com o número de telefone 
+351 255 810 700, e com o endereço eletrónico valsousa@valsousa.pt, sendo o horário de 
funcionamento todos os dias úteis das 9:00 às 12:30 e das 14:00 às 17:30 horas. 

Cláusula 3.ª 

Preço base do procedimento 

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 47.º do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), o preço base estipulado para o presente procedimento é de € 27.750,00 (vinte e sete 
mil, setecentos e cinquenta euros), ao qual deverá acrescer o IVA à taxa legal em vigor. 

Cláusula 4.ª 

Contrato 

1 ― O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 ― O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo 
concorrente, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 
órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
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4 ― Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 
Contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos 
de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), na redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, e aceites pelo adjudicatário nos 
termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 ― Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de 
Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para a entidade 
adjudicatária as seguintes obrigações principais: 

a) Controlo administrativo, económico, de prazos, de conformidade e qualidade, de 
forma a garantir o acompanhamento e o registo da informação proveniente da execução da 
obra, sob a forma de atas de reunião, relatórios e pareceres. 

b) Proceder a deslocações à obra e estar presente em reuniões, com um mínimo de 3 
visitas por semana, de forma a garantir o acompanhamento da execução dos trabalhos da 
empreitada, assegurando a sua realização em conformidade com o Projeto, Especificações 
Técnicas, Caderno de Encargos e outras condições contratuais. 

2 ― A título acessório, o adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 
todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao 
fornecimento, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 
perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 6.ª 

Ações da prestação do serviço 

O serviço objeto do contrato compreende as ações de fiscalização da empreitada de 
ampliação do Centro de Interpretação do Românico e regeneração urbana da envolvente e 
será primordialmente cumprida na área geo-administrativa a que se reporta a Aquisição de 
Serviços (União de freguesia de Silvares, Pias, Nogueira e Alvarenga, Concelho de Lousada, 
Distrito do Porto.), sem prejuízo de, por necessidade de execução das operações previstas, 
virem a ser necessárias deslocações para fora dessa área. 

Cláusula 7.ª 

Prazo de prestação do serviço 

O prazo de execução da Aquisição de Serviços será de 540 dias e coincidirá com o prazo de 
execução da empreitada. 

Cláusula 8.ª 

Transferência da propriedade 

1 ― Com a conclusão da prestação do serviço, ocorre a transferência da posse e da 
propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para a VALSOUSA, incluindo 
os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 
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2 ― Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer 
contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos. 

Cláusula 9.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 
elementos entregues à VALSOUSA em execução do contrato, às exigências legais, obrigações 
e prazos aplicáveis aos contratos de aquisição de serviços, nos termos do Código dos 
Contratos Públicos e demais legislação aplicável. 

Cláusula 10.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 ― O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à VALSOUSA, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2 ― A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 
transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o 
destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 ― Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de 
serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo 
judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 
competentes. 

Cláusula 11.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 (dois) anos a contar do 
cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição 
subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos 
comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Cláusula 12.ª 

Preço contratual 

1 ― O preço a pagar pelo cumprimento do contrato será assumido pela entidade 
adjudicante, que deverá pagar ao prestador de serviços o preço constante da proposta 
adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 ― O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as 
despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de 
aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como 
quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

3 ― O preço a que se refere o n.º 1 será efetuado em 18 (dezoito) pagamentos mensais de 
igual valor, não sendo admitidos quaisquer adiantamentos. 
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Cláusula 13.ª 

Condições de pagamento 

1 ― A quantia devida pela VALSOUSA, nos termos da cláusula anterior, deve ser paga no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a receção pela VALSOUSA da respetiva fatura, a 
qual só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 ― Em caso de discordância por parte da VALSOUSA, quanto aos valores indicados na 
fatura, deve aquela comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, 
ficando o mesmo obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão 
de nova fatura corrigida.  

3 ― Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura será paga 
preferencialmente através de transferência bancária (para o IBAN indicado pelo 
adjudicatário), devendo a mesma ser emitida em nome da VALSOUSA | Associação de 
Municípios do Vale do Sousa, com sede na Praça D. António Meireles, 45, 4620-130 
LOUSADA, e cujo número de identificação fiscal (NIF) é o 502 599 189. 

4 ― A fatura deverá identificar o nome do presente procedimento (“Aquisição de Serviços 
de Fiscalização da empreitada de ampliação do Centro de Interpretação do Românico e 
regeneração urbana da envolvente”), o número do respetivo compromisso financeiro, o 
prazo de pagamento (60 dias), o nome e a quantia da Ação faturada. 

Cláusula 14.ª 

Penalidades contratuais 

1 ― Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a VALSOUSA pode exigir do 
prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função 
da gravidade do incumprimento, nos termos da legislação em vigor. 

2 ― Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias 
pagas pelo prestador de serviços relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 
conclusão tenha determinado a resolução do contrato. 

3 ― Na determinação da gravidade do incumprimento, a VALSOUSA tem em conta, 
nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 
prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

4 ― A VALSOUSA pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as 
penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

5 ― As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a VALSOUSA exija 
uma indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 15.ª 

Força maior 

1 ― Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 
das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias 
que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 
pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 
razoavelmente exigível contornar ou evitar. 
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2 ― Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 
determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3 ― Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 
de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 
grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outras formas resultantes do incumprimento pelo prestador de 
serviços de deveres ou ónus que sobre ele venham a recair; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 
normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 
causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 
sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4 ― A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser 
imediatamente comunicada à outra parte. 

5 ― A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 
impedimento resultante da força maior. 

Cláusula 16.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 ― Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a VALSOUSA pode 
resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de 
forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2 ― O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 
enviada ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, 
a menos que tal seja determinado pelo contraente público. 

Cláusula 17ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 ― O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da Cláusula 18.ª.  

2 ― O direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada à VALSOUSA, que 
produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir 
as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.  
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3 ― A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 
das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as 
obrigações deste ao abrigo do contrato. 

Cláusula 18.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
tribunal administrativo e fiscal de Penafiel, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 19.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer 
das partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 20.ª 

Comunicações e notificações 

1 ― Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código 
dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 
contrato. 

2 ― Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  

Cláusula 21.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 
feriados. 

Cláusula 22.ª 

Gestor do Contrato 

1 ― Para cumprimento do artigo 290.º-A do CCP, a entidade adjudicante designará um 
gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste, 
podendo ser lhe delegados poderes para a adoção das medidas corretivas que se revelem 
adequadas, no caso de detetar desvios, defeitos, ou outras anomalias na execução do 
contrato, exceto em matéria de modificação e cessação do contrato. 

2 ― A indicação do gestor do contrato, em nome da entidade adjudicante, deve constar do 
clausulado do contrato, nos termos do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 96.º do CCP. 

Cláusula 23.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o omisso no processo que constitui o presente procedimento, observar-se-á o 
disposto no Código dos Contratos Públicos (CCP), na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 111-
B/2017, de 31 de agosto, e demais legislação aplicável. 
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CADERNO DE ENCARGOS 

 

PARTE II - CONDIÇÕES TÉCNICAS 
 

1. A ROTA DO ROMÂNICO 

A Rota do Românico é constituída, atualmente, por 58 elementos patrimoniais, englobando 
mosteiros, igrejas, memoriais, pontes, castelos e torres, edificados entre os séculos XI e 
XIV.  

Este projeto, gerido pela VALSOUSA – Associação de Municípios do Vale do Sousa, pretende 
afirmar-se como um produto turístico-cultural capaz de posicionar o território dos vales do 
Sousa, Douro e Tâmega como um destino de referência do Românico. 

Este estilo arquitetónico e artístico encontra-se associado à fundação da Nacionalidade e 
testemunha o papel relevante que este território outrora desempenhou na história da 
nobreza e das ordens religiosas em Portugal. 

A Rota do Românico tem como missão principal contribuir para o desenvolvimento 
sustentado dos 12 (doze) municípios que a integram: Amarante, Baião, Castelo de Paiva, 
Celorico de Basto, Cinfães, Felgueiras, Lousada, Marco de Canaveses, Paços de Ferreira, 
Paredes, Penafiel e Resende. 

Os seus objetivos passam por promover o ordenamento do território através da valorização 
do património, criar um novo setor produtivo capaz de gerar riqueza, mudar a imagem 
interna e externa dos vales do Sousa, Douro e Tâmega, qualificar os recursos humanos e 
garantir empregabilidade qualificada. 

 

2. ÂMBITO 

O presente procedimento por consulta prévia para a aquisição de serviços de fiscalização da 
empreitada de ampliação do Centro de Interpretação do Românico e regeneração urbana da 
envolvente enquadra-se no âmbito mais alargado da operação “Centro de Interpretação do 
Românico: Ampliação - 3ª fase”, aprovada e cofinanciada pelo Programa Operacional 
Regional do Norte 2014-2020 (Norte 2020), no quadro do regulamento específico 
“Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos | Património Cultural”. 

3. AÇÕES DA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

O prestador de serviços deverá assegurar a fiscalização da empreitada de ampliação do 
Centro de Interpretação do Românico e regeneração urbana da envolvente, tendo, para esse 
efeito, as seguintes obrigações principais: 

a) Controlo administrativo, económico, de prazos, de conformidade e qualidade, de 
forma a garantir o acompanhamento e o registo da informação proveniente da execução da 
obra, sob a forma de atas de reunião, relatórios e pareceres. 

b) Proceder a deslocações à obra e estar presente em reuniões, com um mínimo de 3 
visitas por semana, de forma a garantir o acompanhamento da execução dos trabalhos da 
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empreitada, assegurando a sua realização em conformidade com o Projeto, Especificações 
Técnicas, Caderno de Encargos e outras condições contratuais. 

 

4. EQUIPA TÉCNICA 

A equipa a afetar à execução das ações previstas nesta aquisição de serviços será 
constituída, no mínimo, pela seguinte equipa técnica, e com as seguintes afetações 
mínimas: 

 

EQUIPA TÉCNICA AFETAÇÃO

Diretor de Fiscalização Quando necessário

Técnico Fiscal Civil  2 visitas por semana

Técnico Fiscal Eletrotécnico 1 visita por mês

Técnico Fiscal Mecânico 1 visita por mês

Técnico Administrativo Quando necessário

 

5. ELEMENTOS DA PROPOSTA 
A proposta do concorrente, de acordo com o artigo 65.º do Código dos Contratos Públicos, 
deverá ser mantida, no mínimo, durante o prazo de 66 (sessenta e seis) dias, contados a 
partir da data do termo fixado para a apresentação da proposta. 

Cada proposta deverá ser instruída com os seguintes documentos, sob pena de exclusão das 
propostas que não apresentem qualquer um dos mesmos, ou que não os apresentem nos 
termos e condições de seguida descritos: 

a) A proposta a apresentar é no valor total para execução da Aquisição de Serviços, 
devendo ser formalizada de acordo com o Modelo A, anexo ao Caderno de Encargos; 

b) O adjudicatário deverá igualmente proceder ao envio da Declaração de Aceitação 
do conteúdo do Caderno de Encargos, a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 
57.º do CCP, conforme modelo constante do seu anexo I, cuja minuta editável é 
disponibilizada na plataforma ACINGOV; 

 

6. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO 
Nos termos da alínea b) do n.º 1. do artigo  74.º do CCP, a adjudicação será efetuada à 
proposta economicamente mais vantajosa, sendo o preço mais baixo o único critério de 
avaliação das propostas. 

- Critério de desempate: sorteio a desenrolar presencialmente com os concorrentes, 
previamente convocados com 2 dias úteis de antecedência, do qual será lavrada ata que 
será assinada por todos os presentes 
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ANEXO A – MODELO DA PROPOSTA 

 

[Papel timbrado da entidade convidada] 

 

 

PROPOSTA 

 

............ (nome), portador do Cartão de Cidadão (ou Bilhete de Identidade) n.º ............, 

válido até (ou emitido em) ____/____/_____, contribuinte n.º ............, com domicílio 

profissional ............ (morada completa), na qualidade de representante legal da 

............ (nome da entidade), com sede ............ (morada completa), pessoa coletiva n.º 

............, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de ............, com o capital 

social atual de ............ euros, tendo tomado conhecimento do objeto da Consulta Prévia 

para a Aquisição de Serviços de “Fiscalização da empreitada de ampliação do Centro de 

Interpretação do Românico e regeneração urbana da envolvente”, a que se refere o convite 

com a vossa referência n.º ____/21, datado de 2021/___/___, obriga-se a executar todos os 

trabalhos que constituem este procedimento, em conformidade com o caderno de encargos, 

pela quantia fixa de € ............ (por algarismos e por extenso). 

À quantia supra acrescerá o imposto sobre o valor acrescentado (IVA) à taxa legal em vigor. 

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 

do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em vigor. 

 

(Local, Data e Assinatura) 

 
 


